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NATUREZA: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL 
ENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE ESPINHARAS 
RESPONSÁVEIS: SENHOR RENE TRIGUEIRO CAROCA (PERÍODO: 01/01/201 6 A 02/10/2016) 
                               SENHORA MARIA DO SOCORR O SANTOS (PERÍODO: 03/10/216 A 31/12/2016) 
EXERCÍCIO: 2016                                                                                                                         

ADMINISTRAÇÃO DIRETA MUNICIPAL – MUNICÍPIO 
DE SÃO JOSÉ DE ESPINHARAS – PRESTAÇÃO DE 
CONTAS DO PREFEITO, SENHOR RENE TRIGUEIRO 
CAROCA (PERÍODO: 01/01/2016 A 02/10/2016) E DA 
PREFEITA, SENHORA MARIA DO SOCORRO SANTOS 
(PERÍODO: 03/10/2016 A 31/12/2016), RELATIVAS AO 
EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2016 – PARECER 
FAVORÁVEL, NESTE CONSIDERANDO O ATENDIMENTO 
INTEGRAL ÀS EXIGÊNCIAS DA LRF –  REGULARIDADE 
COM RESSALVAS DAS CONTAS DE GESTÃO DO 
PREFEITO MUNICIPAL, SENHOR RENE TRIGUEIRO 
CAROCA E  REGULARIDADE DAS CONTAS DA PREFEITA, 
SENHORA MARIA DO SOCORRO – APLICAÇÃO DE MULTA  
AO PREFEITO – RECOMENDAÇÕES. 

PPAARREECCEERR  PPPPLL  TTCC  0000111166  //  22001188  
 

Vistos, relatados e discutidos os autos do PROCESSO  TC 05800/17; e 

CONSIDERANDO os fatos narrados no Relatório; 

CONSIDERANDO o mais que dos autos consta; 

Os MEMBROS do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA PARAÍ BA (TCE-PB), à 
unanimidade, de acordo com o Voto do Relator, na Se ssão realizada nesta data, 
decidiram: 

1. EMITIR e REMETER à Câmara Municipal de SÃO JOSÉ DE ESPINHARAS, 
PARECER FAVORÁVEL à aprovação da prestação de conta s do Prefeito 
Municipal, Senhor RENE TRIGUEIRO CAROCA, referente ao Período de 
01/01/2016 a 02/10/2016 e da Prefeita Municipal, Se nhora MARIA DO SOCORRO 
SANTOS, relativas ao período de 03/10/2016 a 31/12/ 2016, neste considerando o 
ATENDIMENTO INTEGRAL às exigências da Lei de Respon sabilidade Fiscal (LC 
n.º 101/2000); 

2. RECOMENDAR à atual administração de SÃO JOSÉ DE ESPINHARAS, no 
sentido de não repetir as falhas observadas nos pre sentes autos, buscando 
manter estrita observância aos ditames da Constitui ção Federal, notadamente, 
para que adote providências com vistas ao restabele cimento da legalidade em 
relação às contratações de pessoal por tempo determ inado para atender à 
necessidade temporária de excepcional interesse púb lico, burlando a exigência 
de concurso público. 

Publique-se, intime-se e registre-se. 
Sala das Sessões do TCE-PB - Plenário Ministro João Agripino 

João Pessoa, 27 de junho de 2018. 
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